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Negada a busca e apreensão, 
por falta de registro em TD. 

Brasília (DF), 16 de agosto dc 2004. 	(quadro 1V - garantias). Os itens V e VI 
Desembargadora Carmelita Brasil 	esiabelecen que um anexo, registrado sob 
Presidente 	 o námero 856420, no 1° Oficio de Registro 

Ap. Cível n" 2004 09 1 002216-7 
Apelante(s): HSBC Bank Brasil S.A. Ban-
CO Miiltiplo 
Apelado(s): Reginaldo Reis dc Souza 
Relator: Desembargador Waldir Leôncio 
Júnior 
Revisor: Desembargador Costa Carvalho 
Ementa 

Direito Civil e Direito Comercial 
Busca e apreensão. DL 911/69. Alienação 
Fiduciária. Falta de Prova Documental. Ca-
rência dc ação. 

A alienação liduciária somente se 
prova por escrito e seu instrumento deve 
ser arquivado no Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos (DL 911/69, art. 66, 

§ 1°). 
A ação de busca c apreensão fun-

dada no DL 911/69 instruída com mera có-
pia de documento denominado "Condições 
Gerais" deve ser extinta sem apreciação do 
mérito, por carência de ação em virtude da 
impropriedade da via eleita. 

A simples disposição contratual 
segundo a qual o financiado estaria ciente 
da existência de alienação iduciária, inserta 
em outro documento, denominado cláusu-
las gerais, não tem o condão de suprir a 
exigência legal. 

Recurso conhecido e não-provi-
do. Unânime. 
Acórdão 

Acordam os Deseinbargadores da 
Segunda Turma Cível do Tribunal dc Justi-
ça do [)istrito Federal e dos Territórios, 
Waldir Leôncio Júnior. Relator, Costa Car-
valho e Carmelita Brasil, Vogais, sob a pre-
sidência da Desembargadora Carmelita 
Brasil, em negar provimento. Unânime, de 
acordo com a ata do julgamento e notas La-
(liii gráficas. 

Desenibargador Waldir Leôncio 
Relatório 

HSBC Bank Brasil S.A. - Banco 
Múltiplo, propôs ação de busca e apreen-
são em desfavor de Reginaldo Reis de Sou-
za. Alcgou, em resumo, que fumou com o 
réu contrato de financiamento com cláusu-
la de alienação fiduciária. Sustentou a 
inadimplência do réu desde a parcela ven-
cida em 03/11/03, o que, segundo aflrinou, 
acarretou o vencimento antecipado das par-
celas vincendas. Postulou a busca e apre-
ensão do bem alienado fiduciariamente e a 
consolidação deste em sua posse plena e 
exclusiva. 

A MM. Juíi.a julgou o autor carece-
dor de ação por inadequação da via eleita 
nos seguintes termos, iii verbis: 

"Ncio .ticou  clenonstrado nos autos 
que as paiies firmaram contrato definaii-
ciumento, com cláusula de alienação fidu-
ciária, nos ternor da lei. Vejanos: as par-
(es sonente assinaram o documento defi. 
18, denominado "Contrato de Financia-
imiento de Veículos - Auto Finance ". Neste 
documento não está consignada alienação 
fiduciária do veículo financiado. 

Na verdade nesse documento so-
moente contém informações quanto a qua-
lificação das partes (quadro 1- partes con-
tratantes), informações quanto ao crédito, 
('001 mias fixos de 3.62 % ao mês (quadro 
Ii - características cio crédito), nome cio 
revendedor e forma de pagamento (qua-
dio III - dados gerais), individuo ção cio ve-
ículo e inftrniação de que foi dada garan-
tia real (sem especificar qual) e 
fidejussória, por meio de 1101(1 promissória  

de Títulos e Documentos da Comarca de 
Curitibci/PR, denominado "Condições Ge-
rais do HSBC Bank Brasil S/fl - Banco 
Móltiplo" faz parte integrante do contra-
to e que o "f7nanciado ", nesse caso, o Réu 
declara con/lecer a aceitar essas condições 
e que recebera cópia desse ciocuniento. 
Cópia cio clociinic'iito denominado "Comi-
diçi3es Gerais cio HSBC Bank Brasil SIA - 
Banco Múltiplo" veio aos autos àsfis. 071 
14, docunmciito esse sem aposição da ru-
brica do Réu. 

Da análise desse documento não é 
possível depreender qual o negócio ,ju rídi-
cc) estabelecido pelas partes, posto que é 
1(11i documento não específico, contendo 
cláusulas prevendo diversas situações ju-
rídicas, inúmeras obrigações, algumas lo-
compatíveis entre ri. São previstas as cons-
tituições de garantias diversas, sempre na 
forma condicional, e nunca imperativa, tais 
como.' caução de crédito, por meio de dii-
plicata 011 nora promissórias (itemn 8.1), ali-
enaçdio fiduciárici (irem 8.2), e letra câmn-
bio (item 10). Pela ausência de cia reza das 
ciáusula.r ef'etivamente contratadas e.rse 
dlocumneilt() não pode obi'igar o Réu às coo-
sequências civis da garantia fiduciária. 
Desse modo, não havendo demonstração 
de que as partes subscreverani contrato de 
tinanciamnemito com cicítisula expressa de 
alienação fidiiciárici cio veículo financia - 
cio, não há como se processar a presente 
bu.rca e apreellsdio. 

Posto isto, forte nas razões acima 
aduzidas, indefiro a petição inicial, por-
que o Autor é carececlor de ação, traduzi-
cIo na inaciecjuação cia via eleita, e declaro 
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O processo extinto, sem julgamento do ,né- 	sas Cláusulas. 
rito, nos termos dos artigos 295, inciso 1, e 	O Contrato para Financiamento de 
267. incisos / e VI todos do CPC. Curtas Veículos Auto Finance foi firmado na cida- 
iniciais pagas, sem custas finais. 

Com o trônsito eni jiii çaclo, arqUi-
vem-se os (lutos. 

Publique-se. Registre-se e Intimem- 
se. 

Sa,nanibaia - D)' sexta-/irira, 191031 
2004 às 15h50." 

Inconformado, o autor interpôs re-
curso de apelação. Sustentou que a cláusu-
la que institui a garantia fiduciária consta 
no item 8.2 das Condições Gerais aplicá-
veis ao contrato para financiamento dc ve-
ículos do HSBC Bank Brasil S/A - Banco 
Múltiplo. Informou que o iéu firmou o con-
trato ciente de todas as cláusulas que o re-
gi am. 

Preparo regular à fi. 36. 
E o relatório. 

Votos 
O Senhor Desembargador Waldir 

Leôncio Júnior - Relator 
Presentes os pressupostos de admis-

sibilidade, conheço do recurso. 
A MM. Juíza julgou o autor carece-

dor de ação por inadequação da via eleita 
por entender ausente a previsão contratual 
de alienação fiduciária do bem objeto da 
lide. Sustentou o apelante, a seu turno, que 
o item 8.2 das Cláusulas Gerais aplicáveis 
ao contrato para financiamento de veículos 
do HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múlti-
plo prevê a alienação fiduciária do bem e 
que o réu tomou ciência do conteúdo des- 

de de Brasília. em 02/09/03 (fI. 18). A clá-
usula IV prevê que o veículo FIAT Tll'O 
1.6 ie, alio de fabricação/modelo 94/95. 
placa KBX5 158. garante o contrato, mas 
não há neste previsão expressa sobre a ali-
enação fiduciária e as conseqüências de seu 
inadimplerncnto. 

O art. 60  do Código de Dcfisa do 
Consumidor, em seu inciso III. determina 
que "é direito básico cIo consumidor a ia-
formação adequada e clara sobre os dife-
rentes produtos e serviços, coma especifi-
cação correta de quantidade, caracterívti-
cas, composição, qi ialidade e preço, bem 
como sobre os riscos que apresentem." 

Na interpretação deste inciso, Icci-
ona José Geraldo Brito Filoineno (iii: Có-
digo brasileiro de defesa do consumidor co-
mentado pelos autores do anteprojeto. 7 '  

ed. p. 125): 
"Trata-se (...) do dever de inftrmnar 

bem o público consumidor sobre todas as 
caraclerislicas imnportan!es de produto.r e 
serviços, para que aquele possa adcjuirir 
produtos, ou contratar serviços, sabendo 
exatamente o que poderá esperar deles. 

O §1°, do ar[. 66 do Decreto-lei 911/ 
69 dispõe que: 

"A alienação fiduciária somente se 
jrova por escrito e seu instrumento, públi-
co ou particul(m: cjualcjuer que se ja o seu 
valo,; será obrigatoriamente arquivado, 
por cópia ou mnicrofilmne, no Registro de Tí- 

tu/os e Documentos cio doma icílio do cre-
dom: sob pena de miolo valer comitra tercei-
ros, e conterá, além,, ole outros dados, os 
seguintes: a) o total da divida ou sua esti-
inativa.' b) o local e a data cio pagamento; 
(-) a taxa o/e juros, as comissões cuja o'o_ 
branç'ci for permnitida e, eventualmnente, a 
cláusula penal e a estipulaçclo de corre-

10 monetári(i, coma indicação dos índices 
aplicáveis; ci) a descrição do bem objeto 
da alienação fiduciária e os elenientos iii-
dispensáveis à sua identificação. " (gn) 

A simples previsão contratual de que 
o linanciado tomou conhecimento das cláu-
sulas gerais - nas quais está prevista no item 
9.2 a existência de alienação fiduciária e suas 
conseqüências - não tem o condão de suprir a 
exigência legal. 

In casu, deveria o autor pelo menos ler 
juntado aos autos cópia das Cláusulas Gerais 
íiniiada e rubricada pelo réu. A ausência de 
prova quanto ao conhecimento pelo réu do 
conteúdo do contrato implica na impossibili-
dade de postular a sua rescisão e retomada do 
bern cora base no Decreto-lei 911/69. 

Posto isso, conheço e NEGO PRO-
VIMENTO ao recurso. 

É o meu voto. 
O Senhor Desembargador Costa 

Carvalho, Vogal 
Com o Relator. 
A Senhora Desembargadora Carme-

lita Brasil. Presidente e Vogal 
Com o Relator. 

I)ecisão 
Negou-se provimento. Unânime. 

STJ: registro no Minist é- rio 
do Trabalho é mero cadastro. 

Recurso Ordinário em MS n° 15.245 - DE 
Relator: Ministro Francisco Peçanha Martins 
Recorrente: Sindicato dos Trabalhadores do 
Poder do Poder Judiciário e do Ministério Pú-
blico da União no Distrito Federal - 
SINDJUSD DF 
Recorrido: Fazenda Nacional 
Ementa 

Processo Civil. Recurso Ordinário. 
Mandado de Segurança. Sindicato. Persona-
lidade jurídica. Registro. Cartório competen-
te. Pi'ecedentes. 

Consoante jurisprudência finne des-
ta Corte, a entidade sindical adquire persona-
lidade jurídica com o registro cm Cartórios 
de Registro de Títulos e Documentos e Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, sendo mera 
formalidade a exigência do registro junto ao 
Ministério cio Trabalho e emprego. 

Recurso ordinário conhecido e pro-
'ido para afastar a extinção do processo sem  

julgamento cio mérito. 
Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos estes au-
tos, acordam os Ministros da Segunda Turma 
do Superior Tribunal dc Justiça. na  conlormi-
dade dos votos e das notas taquigráficas a se-
guir, por unanimidade, dar provimento ao re-
curso ordinário. Votaram com o Relator os Srs. 
Ministros Eliana Cainion, João Otávio de 
Noronha e Castro Meira. Ausente, justifica-
damente, o Sr. Ministro Franciulli Netto. Pie-
sidiu o julgamento o Exrno. Sr. Ministro João 
Otávio de Noronha. 

Brasília. 17 de agosto de 2004 
Ministro Francisco Peçanha Martins 
Relator 

Relatório 
Exmo. Sr. Ministro Francisco Peçanha 

Martins: 
Trata-se de recurso ordinário interpos-

to pelo Sindicato dos Trabalhadores do Poder 

Judiciário e do Ministério Público da União 
no Distrito Federal - SINDJUS-DF cuntra 
acórdão do TRF da 1' Região sintetizado na 
ementa seguinte: 

'Processual Civil. Mandado de Segu-
1 -a/Iça (Coletivo) ajuizado por Sindicato. Não 
comnpmvt'ação do registro no TEM: requisito 
ole existência legal. Carência de ação. 

Como toda pessoa jurídica tema o 
dever de juntar à petição inicial os documnen-
(os comnprobarórios ole siici regular constitui-
ção e regular representação legal e pm'oces-
soai, o sindicato juntaroí, coni seus estatutos 
clevidamnente arquivados em cartório, o seu 
registro no M. TE. (documento específico), 
condições de sua existência legal (Cí ar!. 80 

1), coni cópia cia ata da Assenibléic, Geral de 
eleição e Temimio de Posse do seu Presidente 
(outorgante dii procuração), 

Não se desincumbindo, no prazo e 
oportunidade asso uaolos. cio ônu.v de provar 
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o seu re'i.çtro no AI. TE.. o 'Sjndjcaio 'sem 
existê,ic ia legal ajuda, uucio pode postular cm 
juíZo. 

Processo extinto sem julgamento do 
mérito (ali. 267, 1' CPC). 

Peças liberadas pelo Re/aior cm 
10.04,2002 para publicação do acórdão. " (ti. 

88). 
Irresignado, o impetrante manifestou 

o presente rncurso invocaido o mi. 8 °, L da CF 
e precedentes jurisprudenciais, sustentando 
que o Estado não pode interferir na organiza-
çiio sindical, sendo desnecessário o seu regis-
tr() no Ministério do Trabalho, pleiteando a 
reforma do acórdão. 

Oferecidas contra-razões, o recurso foi 
regularrnente processado e remetido a esta 
Corte, opinando a Subprocuiadoria-Geral da 
República por seu provimento. 

E o relatório. 
Voto 

Exmo. Sr, Ministro Francisco Peçanha 
Martins (Relator): 

O SINDJUS impetrou mandado de se-
gurança, com pedido de 1 imi nar, contra o 
Diretor do Foro da Seção Judiciária cia Justi-
ça Federal do DF, objetivando que este se 
abstenha de efetuar o desconto do imposto 
de renda sobre a parcela referente ao "terço" 
constitucional de férias de todos os servido-
res ativos por ele representado, por 
considerá-la de natureza indenizatória. 

Indeferida a liminar e atendida a deter-
minação de juntar aos autos o registro no 
M.T.E.. o Tribunal Regional acolheu o voto 
preliminar do Relator extinguindo o processo 
sem julgamento do mérito, nos termos do alt. 
267. IV. da CPC, daí o presente recurso ordiná-
rio. 
Assiste razão ao douto Subprocurador-Geral, 

Dr. Wa.shington Bolivarir.. ao afirmar, cm seu pare-
cerde (is. 125/130. dluc: 'o si#udicato passa a existir 
e ç'o:ar ole representatii'idade a pailir o/o cc-
gislro do seu estatuto perante o cartório de 
registro ci vil das pessoas jui'ídicois......"O fluo 
(le (1 entidade /1(10 possuir registro .junlo (10 

Ministério do Trabalho não obsta sua exis-
tência legal, já que tal registro não possui o 
,g/aui o/e relevância derivado da iuiscrição car-
tou -ária. ", baseando-se. inclusive. em prece-
dentes desta Corte. Reproduzo o julgamento 
da lavra do em. Ministro José Delgado: 

Constituciouia/. Sindicato. !'ersoula-
lidade jurídica Após o Registro Cii 'i/ /70 Car-
tório. Registro ,uo Ministério do Tia//a//lo /1(70 

Essencial uivas si,uu Aquele é que Prevalece para 
Todos os l-'i,:s. Precedentes. - Recurso especial 
interposto contra i acórdão que, ao julgar a 
acão. na  qual servidores piíblicos pleileuoun o 
reajuste de 11,98%, declarou o Sindh ato ir-
corrente carecedor de ação, cio a/7,'íilnelltO de 
11(10 te, capacidade postulatória, /)Or (li/Sê!! - 
cai de registro no tv!ini.s1'ério do Trabalho. - A 
asse/uva de ojuie o registro lio Ministério do 
Troibal/ío tem preferência e é mais importante 
não te#ui oníparo lace o7 nova ordem constitui-
cional. - A pwuir da Vi),'ê/lcia da Constituição 
Federal de 1988, as entidades sindicais tor-
uiam-se pessoas jurídicas, desc/e sua inscrição 
e registro no Cartório de Registro o/e Títulos 
de Docwnentos e Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, não con/eriuldo o si/uip/cs arquivo 
iio Miiiistériü do Trabalho e da /'revidência 
Social, às entidades sindicais nenhum eleito 
co!lstitu/tii'o, /005, si/li, simples catálogo, para 
eleito esiatistico e controle da política goi'er-
lianue/ital para o selou: sem qualquer co,ise-
qiiência jurídica. - Precedentes das 1" Tur-
1/101 e 1" Seção o/estou Corte Superiou: - Re-
curso proi'iola, couui retorio o/os autos ao 

egrégio Tribunal a quo para pro.s•seguii-  / 10 

julgau,iento da apelação e o/a remessa o/i-
cial ojuounto aos demais aspectos. " (Resp. 
381118/MO. Di 18.03.02) 

Veja-se ainda as seguintes decisões 
desta Corte: 

"Administrativo e Processo Civil. Si,u-
dicato. Persona No/ode Jurídica. Representa-
tividade. Registro uio Ministério do Trabalho 
e Emprego. - 1. O Si,udicato adquire pe/1s0/ía-
lidade jurídica co/li 0) registro /10 C'a,-iório de 
Registro Civil das Pessoas .Jurídica.v, se/ido 
iuuera fá//na/idade a exlgência o/o registro jun-
to ao Ministério o/o Trabalho e Emprego - TEM. 
-2. Representatividade que fica restrito, às co-
tegorious co/ustoluites o/os estatutos registrados 
110 couiório competente. - 3. Recurso especial 
provido." ( Re.sp. 3734721MG, ReI. Mia. Elia-
na Coulmnon. D./ 21.10.02). 

'A dministratii'o, Entidade Sindà aI. 
Perconalido,ole Jurídica. Registro Civil o/e Pes-
soas .Iurídio'as. - A pauuir da vigência o/o! Cons-
tituição Federal o/e 1988, ozs entidades sinoli-
comis to,rnam-se pessoas jim río/icois o/e.sde sua 
in.scriçoio mio Registro Civil o/as Pessoas Jurí-
c/icas. - O oleno,,ninado 'Registro de Entidades 
Sino/icais' 1/10//itiolO pelo) Ministério do Troiba-
liio é nero catálogo, se;i qua/ojuer conseqüên-
cia jurídica. - Se algtouuou entidouo/e foi regis-
tmouoloi co/O 0/ensoz aos preceito o/a unidade shi-
olio ai cabe ao imitere.ssaolo buscar-/la' o cciii-
celouniciuto, 1105 teu//los da lei civil. - Se o regi.v-
lcd) é uni/o, cabo' ao intercis:soio/o /n,,scar seu can-
co'l(iu/uo'/lto nos ter//los oioi lei civil. - Seguraui-
ça olenegada." ( MS 1045/1)E. 1' Seção, Rei. 
Miii. Gomes de Barros, 1)1 17.02.92) 

Em face do exposto, conheço do recurso e 
lhe dou provunicnto paraafastara extinção do 1/roces-
so, determinando o retomo dos autos ao Tribuna] "a 
quo"  a tini de serjulgado o nlénto da ação. 

Vantagens da Sociedade Simples 
Pura sobre a Simples Limitada 

Jalber Lira Buannafina 

Atual mente, de nianei ra diferente do 
antigo regime, o tipo societário das Limi-
tadas aproximou-se dc algumas regras das 
Sociedades Anônimas e, por tanto, ficou 
destinado às sociedades de maior porte, temi-
do em vista que requer maiores cuidados, 
aumentam as obrigações legalmente impos-
tas, as responsabilidades e provoca um 
acréSCiflio substancial das despesas. confor -
me se encontra abaixo discriminado. Como 
solução. nasceu mio atual código uni tipo 
societário denominado de Simples, que ao 
comitráno da Limitada, atinge o interesse das 
sociedades que não querem ou não podem 
demandar maiores recursos para a sua cri-
ação e funcionamento. 

A sociedade de natureza Simples eu- 

contra-se prevista nos artigos 982 e 983 do 
C.C., e os tipos societários mais coniumen-
te usados por estas sociedades são: socie-
dade Limitada (artigos 1.052 a 1.087 do 
C.C.) ou sociedade Simples em sua forma 
típica (artigos 997 a 1038 dc) C.C.). 

Para evitam' a fatal repetição, a socie-
daile de natureza Simples e de tipo Sim-
ples, ou seja, sociedade Simples Simples, 
passou a ser chamada mais comumente pelo 
nome de Simples Pura, que inclusive é o 
nome já adotado pela Receita Federal em 
seu programa dc geração de CNN. 

Faz-se necessário discriminar as vau-
tagens da Simples Pura sobre a Limitada. 
já que muitas sociedades estão se adequan-
do ao novo Código Civil e se mantendo  

corno Limitada por meto desconhecimen-
to. por não saberem que a antiga sociedade 
que se chamnava sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada mudou seu nome, 
passando-se a chamar apenas Limitada e so-
freu uma mnudança significativa em sua es-
Irutura jurídica. 

E importante observar que as socie-
dades sejam Simples Puras ou Simples Li-
mitadas, não são passíveis de falência e não 
têm a obrigatoriedade de se adequar às no-
vas realidades contábeis (art. 1179 a 1195), 
próprias das sociedades empresárias, e 
qtme terão repercussões fiscais, pois modi-
ficam conceitos como depreciação e con-
trole de estoque, que irão afetar as escritu-
rações e apuração de resultados. 
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Vantagens da Simples Pura Na Consti-
tuição da Sociedade 

' Maior simplicidade do contrato 
social. coni menor possibilidade de erros, 
omissões ou colocação dc cláusulas e dis-
posições impróprias e, até. desnecessárias. 

Na denominação é recomendável 
designar o objeto, enquanto na Limitada se 
torna obrigatório. 

A denominação não precisa ser 
seguida de nenhuma designação como ocor-
i'e na limitada, que tem que ter no nome, 
obrigatoriamente, o objeto e a expressão 
limitada ou ltda. 

' Na limitada, há o risco cIa respon-
sabilidade solidária de todos os sócios, pelo 
período de 5 anos, se o capital de um deles 
lir incorretamente estimado, o que torna 
aconselhável, seguindo o modelo do art. 80 

da Lei 6.404/76, providenciar a avaliação 
dos bens por três peritos ou por sociedade 
especial i zad a. 

É possível ter sócio apenas de ser-
viços, o qual, mesmo não tendo quotas, 
pode limitar sua responsabilidade, uma vez 
que na Simples Pura a responsabilidade é 
limitada ao patrimônio social e não ao ca-
pital. Verifica-se no artigo 997, inciso VIII, 
disposição semelhante a que é aplicada as 
associações no artigo 46. inciso V do Có-
digo Civil. 

Na sociedade Simples Pura, as-
sim como ocorre nas associações. os sóci-
os vão inlormar no contrato se eles respon-
de m ou não subsid iariamente pelas dívidas 
sociais. Cria-se com isto uma Ilexibilidade 
que vem a atender o interesse de socieda-
des ciue  estão proibidas, pelo seu órgão fis-
calizador, dc terem responsabilidade limi-
tada e dos sócios que, mesmo casados pelo 
regime da comunhão universal, quiserem 
constituir uma sociedade. 

Vantagens da Simples Pura No Funcio-
namento 

Na Limitada, só pode haver au-
mento de capital se todas as quotas estive-
rem integralizadas. na  Simples Pura é li-
vre. 

Na Limitada só pode haver redu-
ção de capital se ficar caracterizado que ele 
é excessivo em relação ao objeto, mesmo 
assim, é necessário deliberar diminuição em 
reunião ou assembléia, o que, dependendo  

do contrato, pode demandar uma convoca-
ção pol', no mínimo, três vezes em diário 
oficial do estado, jornal de grande circula-
ção e cumprindo os prazos legais. Após a 
dei iberação, publicar no diário oficial cio 
estado e em jornal de grande circulação. 
aguardar 90 dias, reformular o contrato so-
cial e levar toda documentação para regis-
tro junto ao Registro Civil de Pessoas Jurí-
dicas, 

Os casos de perdas irreparáveis e 
saída de sócio, não são propriamente uma 
deliberação de redução, pois, no primeiro 
trata-se de adequação contábil diante de ca-
pital corroído p01' prejuízos da sociedade e 
no segundo, o sócio se retira levando o que 
lhe pertence. 

Na sociedade Simples Pura não há 
restrições ou lormalidades especiais. 

A sociedade Limitada deverá re-
gistrar todos os seus livros de administra-
ção, de reunião e do conselho fiscal (caso a 
sociedade tenha este órgão), unia vez que 
se tratam de livros obrigatórios. Na Sim-
ples Pura não há exigência de livros socie-
tários. 

Nas omissões contratuais, as reu-
niões das Limitadas (assim como ocorre nas 
assembléias) precisam ser convocadas, no 
mínimo, com três publicações no diário 
oficial do estado e em jornal de grande cir-
culação, cumprindo os prazos legais. Na 
Simples Pura, não há obrigatoriedade de 
reuniões e se elas ocorrerem, não há for-
maliclade especial para convocação nem 
exigência de registro. 

Na Limitada, grande parte das de-
liberações sociais deverão ocorrer através 
de reunião ou assembléia formalmente con-
vocada, ou ainda através de deliberação. 
por escrito, de todos os sócios, sobre as 
matérias da pauta. 

Na Limitada, nos quatro meses se-
guintes ao término do exercício social a ad-
minisiração terá que apresentar em reunião 
(regularmente convocada), inventário, ba-
lanço patrimonial e demonstrações de re-
sultados, o que deverá estar disponível até 
30 dias antes da reunião, com prova escrita 
cio recebimento dos sócios que não exer-
çam a administração. Na Simples Pura, é 
exigida a prestação de contas anual do ad-
ministrador, mas sem maiores fornialiclades, 
podendo, por exemplo, apenas ser feito um  

balanço com o visto dos sócios. 
Na Limitada, as deliberações em 

reunião deverão contar coirt quoruns dife-
renciados e atingir número de votos ade-
quados a cada matéria especificada no có-
digo civil, contrato ou lei. 

Na Limitada, deliberações que ve-
nham a infringir o contrato ou lei, tornam 
ilimitada a responsabilidade de quem apro-
var, devendo-se, portanto, ter cuidado com 
relação a grande quantidade de normas le-
gais e contratuais próprias das Limitadas. 

Na Limitada, o administrador está 
obrigado a convocar as retiniões ou assem-
bléias dos sócios e, se não o fizer, terá que 
arcar com responsabilidades. 

Na Limitada, toda ata de reunião 
tem que. nos 20 dias subseqüentes a reu-
nião, ser levada a registro no Registro Pú-
blico da Sociedade. 

Na Simples Pura a sociedade se 
dissolve com votos de 50% + 1 do capital. 
na  Limitada precisa de no mínimo 75% cio 
capital. 

O Ônus e a Responsabilidade 
' Na Limitada. o número obriga-

ções legalmente impostas e as despesas com 
livros, publicações, geração de documen-
tos, registros, são significativamente maio-
res do que na Simples Pura. 

A responsabilidade e conseqüen-
te risco de ter que reparar os danos causa-
dos por ações ou omissões dos administra-
dores, sociedade, contadores e consultores. 
na  Limitada é muito maior em decorrência 
do número de obrigações que precisam ser 
cumpridas e com formas e prazos cletermi-
nados. 

CONCLUSÃO 
A sociedade Simples Ptira proporci-

ona fundamentalmente, aos sócios, uma 
economia de tempo e dinheiro. 

A sociedade Simples Pura proporci-
ona fundamentalmente, aos contadores e 
administradores, uma redução de respon-
sabilidades. 
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